
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.313 - RJ (2017/0025719-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RJ081983 
RECORRIDO : LUIZ DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
INSUMOS DE MARCA ESPECÍFICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS CUJA OFENSA SE 
ADUZ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ESSENCIALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO PRODUTO ESPECÍFICO. 
REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. A Corte local não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa 
se aduz (arts. 3º, § 1º, 7º, § 5º, 15, § 7º, e 25 da Lei 8.666/1993). O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. Impõe-se destacar que não há contradição em afastar a alegada violação ao 
art. 535 do CPC/1973 e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso, por ausência 
de prequestionamento, porque é perfeitamente possível o julgado encontrar-se 
devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a questão à luz dos 
preceitos jurídicos desejados pela parte, sobretudo diante do brocardo da mihi 
factum, dabo tibi jus.
4. Rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem, que, apoiado na 
análise do médico, concluiu pela essencialidade da utilização do produto 
específico para a saúde do autor, requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos 
autos para alcançar tal entendimento.  Aplicação da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete 
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Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.313 - RJ (2017/0025719-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RJ081983 
RECORRIDO : LUIZ DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro cuja ementa é a seguinte (fl. 175, e-STJ):

AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO À SAÚDE. INSUMOS DE MARCA 
ESPECÍFICA. 

Dever de proteção à saúde que abrange o fornecimento de 
insumos, uma vez que produtos complementares ou acessórios aos medicamentos 
compreendem-se na prestação de saúde, nos termos da súmula nº 179 deste 
Tribunal. A escolha de determinada marca e modelo, na hipótese, não decorreu 
da vontade do paciente, mas sim da análise do médico que o acompanha, 
profissional habilitado a reconhecer a essencialidade de utilização de produto 
específico. A alteração de determinado insumo por outro equivalente não pode 
ficar ao arbítrio do Estado, havendo necessidade, por conseguinte, de prévia 
autorização do profissional médico que trata o paciente, apto a verificar a eficácia 
dos substitutivos. Sentença mantida.

AGRAVO INOMINADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 195, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 535, II, do CPC/1973; e 3º, § 1º, 7º, § 5º, 15, § 7º, e 25 da Lei 8.666/1993. Sustenta, 

além de negativa de prestação jurisdicional, que o insumo pleiteado (máscaras nasais) já é 

fornecido pelo SUS, mas não na marca indicada pelo autor, não sendo razoável compelir o 

ente público ao tratamento com a marca reclamada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 255-265, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.313 - RJ (2017/0025719-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.3.2016.    

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535, II, do 

CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se 

manifestou (fls. 176-178, e-STJ):

Os argumentos trazidos pela parte agravante não merecem 
prosperar, razão pela qual se impõe a manutenção integral da decisão recorrida.

Como se sabe, o art. 196 do Texto Fundamental prescreve que a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, enquanto que o art. 23, II, estabelece 
a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para cuidar da saúde e assistência pública e o art. 24, XII, por seu 
turno, preceitua que a competência para legislar concorrentemente sobre 
previdência social, proteção e defesa da saúde, é da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, dispondo, assim, relação de solidariedade entre estes.

Nesse diapasão, o cidadão pode exigir de qualquer um deles, sem 
qualquer ordem de preferência ou hierarquia, o cumprimento do seu dever de 
fornecimento da medicação necessária.

Neste Tribunal de Justiça, a matéria inclusive está sumulada nos 
termos do verbete nº 65, abaixo transcrito:

(...)
Resta patente, portanto, que aos réus compete a prestação de 

serviços de atendimento à saúde da população.
Outrossim, esta obrigação abrange o fornecimento de insumos, 

uma vez que produtos complementares ou acessórios aos medicamentos 
compreendem-se na prestação de saúde, nos termos da súmula nº 179 deste 
Tribunal:

(...)
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Ressalta-se que a escolha de determinada marca e modelo, na 
hipótese, não decorreu da vontade do paciente, mas sim da análise do médico que 
o acompanha, profissional habilitado a reconhecer a essencialidade de utilização 
de produto específico.

De fato, a alteração de determinado insumo por outro equivalente 
não pode ficar ao arbítrio do Estado, havendo necessidade, por conseguinte, de 
prévia autorização do profissional médico que trata o paciente, apto a verificar a 
eficácia dos substitutivos.

Sobre o tema, confira-se precedente desta E. Corte de Justiça:
(...)
Por tais fundamentos, conhece-se o agravo inominado e nega-se 

provimento.

Verifica-se que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos 

legais cuja ofensa se aduz (arts. 3º, § 1º, 7º, § 5º, 15, § 7º, e 25 da Lei 8.666/1993).

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. CONTRATO DE ADESÃO. GRUPO DE CONSÓRCIO 
PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. DEFEITOS NO PRODUTO 
ADQUIRIDO PELO CONSORCIADO. TEORIA DA IMPREVISÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE EVENTO IMPREVISÍVEL E EXTRAORDINÁRIO. 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA PAGAMENTO DAS 
PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de 
recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1045951/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017)

 
Impõe-se destacar que não há contradição em afastar a alegada violação ao art. 

535 do CPC/1973 e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso, por ausência de 
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prequestionamento, porque é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente 

fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a questão à luz dos preceitos jurídicos desejados 

pela parte, sobretudo diante do brocardo da mihi factum, dabo tibi jus.

Nesse sentido, os precedentes do STJ: AgRg no AREsp 543.829/RJ, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30.10.2014; EDcl nos EDcl no REsp 

1.190.734/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14.6.2011. 

Por fim, rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem, que apoiado 

na análise do médico, concluiu pela essencialidade da utilização do produto específico para a 

saúde do autor, requer revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 

utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0025719-4 REsp 1.658.313 / RJ

Números Origem:  00702538820128190001  201624511607

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S) - RJ081983 
RECORRIDO : LUIZ DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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